
 

 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA 

- C O M C I T- 

 

 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 
 

 
ATOS DO COMCIT - 003/2019 

 
 
O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT- vem através desta 
Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos 

do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus 
atos. 

 
 
RECURSO JULGADO DIA: 25/02/2019 

 
 

RECURSO ORDINÁRIO:            e – 1934/2018 
RECORRENTE:                           PROFOR CONSTRUTORA  E INC. LTDA 

RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                                 ISENÇÃO DE IPTU 
 

EMENTA 
 

LANÇAMENTO DE IPTU 2018. ALEGAÇÃO DE NULIDADE FRENTE 
A CRFB 1988 E A LEI MUNICIPAL 3.001/2011. OFENSA A 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E INFRA CONSTITUCIONAIS. 

COBRANÇA DE IPTU MANTIDA. A util ização do princípio moderado 
é plenamente satisfatória a seu emprego no processo administrativo, 

quando a autoridade administrativa cumpriu a  previsão contida na lei 
3.001/2011 CTM e os despachos/sentenças têm as informações 
indispensáveis para que eventuais irregularidades possam ser 

sanadas, operando assim a ampla defesa e o contraditório, não se 
vislumbra ofensa aos princípios esculpidos nos  artigos 5º e 37 da 

Constituição. Presentes as condições do art. 66 do CTM, legítimo a 
concessão dos descontos/bônus adimplência a que têm direito os 
munícipes. No tocante as certidões subscritas por empresas e/ou 

profissionais do ramo imobiliário, tais documentos foram 
constituídos de forma unilateral e sem o devido contraditório e não 

se apresentam como documento revestido de fé pública, haja vista o 
interesse comercial que envolve as partes, diferentemente daqueles 
documentos subscritos por funcionários públicos ou pessoas com 

delegação do poder público no exercício de função que são abarcadas 
por dita fé.  

 
 
ACÓRDÃO 

 

https://itapema.1doc.com.br/?pg=estrutura/pessoa_perfil&id_pessoa=36922
https://itapema.1doc.com.br/?pg=estrutura/pessoa_perfil&id_pessoa=36922
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- C O M C I T- 

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 
Itapema, pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, pela 

UNANIMIDADE dos votos, o Conselheiro Ubirajara Fabrício de Lima deixou de 
votar por encontrar-se impedido; nos termos do relatório e votos que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 
 

RECURSO ORDINÁRIO:                e – 247/2016 
RECORRENTE:            CONSTRUTORA  E INC. J. A. RUSSI 

LTDARECORRIDO:                         FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                                      ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
 

EMENTA 
 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO. TAXA DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO – TLF. PEDIDO DE CADASTRO ECONÔMICO (ALVARÁ). 
IMPOSSIBILIDADE DE CADASTRO EM VIRTUDE DA COMPROVADA 

AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA 
JURIDICA (CNPJ). NÃO ENQUADRAMENTO NOS ARTIGOS 183 A 185 DA 

LEI COMPLEMENTAR 38/2011. RECURSO DESPROVIDO. É indispensável 
para a concessão do alvará de funcionamento a inscrição do estabelecimento 
junto ao CNPJ, tendo em vista, que este documento é obrigatório para 

cadastramento de cada empresa autônoma, Recurso Desprovido por 
unanimidade. 

 
ACÓRDÃO 
 

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 
Itapema, pelo CONHECIMENTO e TOTAL DESPROVIMENTO ao recurso, pela 

UNANIMIDADE dos votos, sendo que o Conselheiro Ubirajara Fabrício de Lima 
deixou de votar por encontrar-se impedido;  nos termos do relatório e votos que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
 

RECURSO ORDINÁRIO:            e – 11.248/2018 

RECORRENTE:                           ENCAVI EMPREENDIMENTOS LTDA 

RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                                 REVISÃO DE IPTU 
 

EMENTA 
 

T R I B U T Á R I O . R E C U R S O O R D I N Á R I O . R E T I F I C A Ç Ã O  D O C A D A S T R 
O I M O B I L I Á R I O . C A D A S T R O I M O B I L I Á R I O  C O N F O R ME P L A N T A 
APR OVAD A P EL A M UN IC I PA L IDADE E MATRÍCULA DO REGISTRO DE 

IMÓV EIS . AU SÊ NC IA DO S REQUIS ITOS L EGA IS PARA A TRANSFERÊNCIA 
DA PROPRIEDADE . RECURSO DESPROVIDO. O Fisco ao lançar o tributo 

respeitou os critérios da legislação vigente, eis  que  o  i móvel  encontra- 
se   cadastrado   corretamente   onde   a Recorrente figura como 
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proprietária do mesmo conforme demonstra a matrícula n° 09 009 do 
Ofício  de  Registro  de  Imóveis  de  Itapema .  

 
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 
Itapema, pelo CONHECIMENTO e TOTAL PROVIMENTO ao recurso, pela 

UNANIMIDADE dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

 
 

Itapema-SC, 27 de fevereiro de 2019. 

 

 

 

Marília Salete da Silva de Oliveira 

Secretária 


